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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 02 DE 1985-CN 

Da Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n9 02, de 1985-CN (Mensagem 
n9 156/85, na origem), que "autoriza o Poder Execu­

tivo a abrir ao Ministério da Marinha o crédito espe­
cial até o limite de Cr$ 388.800.000.000 (trezentos e 

oitenta e oito bilhões e oitocentos milhões de cruzei­
ros) para o fim que especifica". 

Relator: Deputado José Fogaça 

I - Relatório 

Nos termos do art. 51, § 29 da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República submete à consideração 

do Congresso Nacional, o Projeto e Lei n9 2, de 1985-
CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­

tério da Marinha o crédito especial até o limite de Cr$ 
388.800.000.000 (trezentos e oitenta e oito bilhões e oito­
centos milhões de cruzeiros) para o fim que especifica. 
"A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
Presidencial, assinada pelo Exce1entíssimo Senhor José 

Flãvio Pécora, interinamente Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, esclarece os objetivos da medida, a extensão do 

programa e a legalidade do ato. 
Trata-se de recursos provenientes de operação de cré­

dito externo, contratada em 1985, tendo como agente o 
Crocker National Bank, a serem incluídos no Orçamen­
to do Ministério da Marinha, em favor da Secretaria­
Geral, para o Programa de Reaparelhamento da Mari­
nha. 

A operação total importa em US$ 200,0 milhões (du­
zentos milhões de dólares), estando previ~to para 1985 o 
ingresso de recursos de USS 60,0 milhões, equivalentes a 
Cr$ 388.800.000.000 (trezentos e oitenta e oito bilhões e 
oitocentos milhões de cruzeiros), considerando a taxa de 
câmbio média estimada para o exercício em Cr$ 6.480, 
sendo necessária a abertura de crédito especial até aquele 
limite. Para o saldo restante, é estiI!1ado o seguinte cro­
nograma de desembolso, no período de 1986 a 1990: 

Anos USS MilhÕes 

1986 - 30,0 
1987 - 30,0 
1988 - lO,Q 
1989 -

1990 -
30,0 

20,0 

O pagamento dos compromissos decorrentes dessa 
operação de crédito são de responsabilidade do Minis­
tério da Marinha, que providenciará a inclusão em suas 
propostas orçamentárias dos recursos necessários ao seu 
atendimento. 

pàra o reajustamento do valor do crédito, em função 
de possíveis variações cambiais, a maior, no decorrer'de 
sua Vigência, é prevista, no pioj~to, a viabilização de 
abertura de créditos suplementares. 

A origem dos recursos está prevista no item IV do § 10 

do art. 43 da Lei n9 4,320/64, o qual permite a utilização 
dos recursos onundos de operações de crédito autoriza­
das "em forma que juridicamente possibilite ao Poder 
Executivo realizá-las". 

O Mmistério luta por recursos para dar à Marinha os 
meios flutuantes e aeronavais de que necessita e poder le­
var avante o Programa de Reaparelhamento da Marinha 
(PRM) para a construção de belonoves de alta tecnolo­
gia. O grande desafio que a Marinha tem de enfrentar é 

garantir o livre funcionamento de dezenas de portos e da 
navegação, numa costa marítima de cerca de 8 mil km, 
num país onde 95% do comércio exterior tem sua carga 
transportada por mar. Há carência de recursos, confor­
me palavras do então Ministro da Marinha, Almirante 
Alfredo Karam, em entrevista recente à revista Visão 
(Visão, 10-12-84), salientando que no orçamento daquele 

ano (1984), coube à Marinha apenas 2,49% dos recursos 
totais (536,6 bilhões de cruzeiros), contra 8% nos últimos 
três anos, queixando-se de que tem recebido nos últimos 
dez anos em torno de metade dos recursos que considera 
necessários para uma atualização paulatina do poder na­

val do país, o que tem causado uma série de interrupções 
no Programa de Reaparelhamento da Marinha, com a 
esquadra tornando-se a cada ano mais absoleta. Vale 
aqui transcrever a afirmação do então Ministro Alfredo 
Karam: 

"A quantidade de meios flutuantes, e também ae­
ronaves, da Marinha, está bem abaixo das necessi­

dades tanto na paz como num eventual conflito. E 
embora se desdobre em todos os setores de ativida-' 
de para suprir tais carências, é fundamental que re­
ceba uma parcela mais significativa dos recursos 
orçamentãrios, proporcionalmente ao crescimento 

dos interesses externos do Brasil. Paralelamente, é 
essencial a nacionalização dos meios da Marinha, o 
que, além de incentivar todo um setor de atiVidade 

econômica, está associado ao domínio da tecnologia 
necessária para projetar e construir seus meios béli­
cos." 

Segundo afirmação do Almirante Arthur Ricart da 
Costa, então Chefe do Estado-Maior das Forças Arma­
das, o custo atual do programa de Reaparelhamento da 
Marinha está avaliado em 750 milhões de dóalres, mas 
reconhece que "o desenvolvimento do PRM está condi­
cionando, evidentemente, à disponibilidade de recursos. 
Daí, um andamento mais lento do que seria desejado 
para o programa". 

O crédito ora em análise, destina-se ao reaparelha­
mento de nossa armada, abrangendo os projetos de De­
senvolvimento, Renovação e Ampliação de Meios Flu­
tuantes, totalizando 194,4 bilhões de cruzeiros, e o Pro­
grama de Reaparelhamento da Marinha, com volume 
igual de recursos. 

A medida está bem fundamentada na Exposição de 
Motivos ministerial, com o fim de oferecer recursos para 

o Programa de Reaprelhamento da Marinha, devida­
mente aprovado pela Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, que o considerou prioritário, 
afigurando-5e-nos assim, plenamente justificável, o cré­

dito especial solicitado pelo Poder Executivo. 

11 - Voto do Relator 

Ante as razões apresentadas e considerando, ainda, 
que a medida pleiteada tem amparo na norma contida na 
línea "c" do § 19 do art. 61 da Lei Maior, manifestamo­
nos pela aprovação do Projeto de Lei n9 2, de 1985 -
CN. 

Sala oa Comissão, 16 de abril de 1985. - Deputado 
halo Conti Vice-Presidente. no exercício da Presidência 

- Deputado José Fogaça, Relator. - Deputado Osval­
do Melo - Senador José Lins - Senador Alfredo Cam­
pos - Senador Jaison Barreto - Deputado Gorgônio 
Neto - Senador Nivaldo Machado - Senador Jorge Ka­
lume - Deputado Pedro Sa!'1paio - Deputado Celso 
Sabóia - Deputado Odilon Salmória - Deputado Nel­
son Morro - Senador César Cals - Deputado Cid Car­

valho - Senador Itamar Franco. 
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PARECER N~ 3, DE 1985 - CN 

Da Comissão Mista, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Decreto-Iei n9 2.135, de 27 de 
junho de 1984, encaminhado através da Mensagem n9 

12, de 1985-CN, que "reajusta os ~alores de venci­
mentos e proventos dos servidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal e dá outras providências". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

Com fulcro no art. 55. item III, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República, em Mensagem de nº 12, 
de 1985-CN, submete à apreciação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n9 2.135. de 27 de junho de 
1984. que "reajusta os valores de vencimentos e proven­
tos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal e dá outras providências". 

Exposição de Motivos do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal apensada à Memagem Presiden-

1- ATA DA 67' SESSÃO CUNJUNTA, EM 18 
DE ABRIL DE 1985 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO DENISAR A R NEIR O - Apoio da 
Associação Nacional das Empresas de Transportes 
Rodoviários de Carga enviado ao Ministro da Jus­
tiça, em favor da Assembléia Nacional Constituinte. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Reiteran­
do posição de S. Ex' favorável à criação do Estado 
do Tocantins. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Estado de 
saúde do Presidente Tancredo Neves. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FlDERAL 

. DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano •••• 0..: •••••••••••••••••••••• o ••••••••••••• 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

cial. esclarece que o texto legal, em exame, se apóia nas 
bases e condições idênticas às deferidas ao funcionalismo 
do Poder Executivo, pelo Decreto-lei n° 2.130, de 25 de 
junho de 1984. 

o diploma legal. em exam". estabelece em seu art. I ~ 
que os valores de vencimentos, gratificações e proventos 
do pessoal ativo e inativo do Quadro Permanente da Se­
cretarIa do Supremo Tribunal Federal, decorrente da 
aplicação do Decreto-lei n9 2.082, de 22 de dezembro de 
1983, serão reajustados em 65% (sessenta e cinco por 
cento) ressalvado o disposto no parágrafo único deste ar­
tigo que eleva para Cr$ 4.800.00 (quatrõ mil e oitocentos 
cruzeiros) o salário-família dos servidores ativos e inati­
vos do Supremo Tribunal Federal. 

Considerando que a despesa decorrente da aplicação 
deste decreto-lei será atendida à conta das dotações 
constantes do Orçamento da União. para 1984 somos; 
no âmbito desta Comissão. pela sua aprovação. nos ter­
mos do seguinte: 

SUMÁRIO 

DEPUTADO LEUO SOUZA - Desejo de S. Ex' 
:m ver cumprido os compromissos defendidos pelo 
Presidente Tancredo Neves, no documento intitulado 
"compromisso com a Nação". 

DEPUTADO RENAN CALHEIROS - Críticas 
ao Governador Divaldo Suruagy. 

DEPUTADO NELSON JlrtARCHEZAN - Carta 
encaminhada pelo Presidente da EBTU ao Sr. Minis­
tro dos Transportes, de esclarecimentos sobre possí­
veis irregularidades que estariam ocorrendo naquele 
órgão. 

DEPUTADO JOSE FREJA T - IX Encontro Bra­
sileiro dos Consultores de Organização. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 3, DE 1985-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.135, de 27 de 
junho de 1984, que "reajusta os valores de vencimen­
tos e proventos dos servidores da Secretaria do Supre­
mo Tribunal Federal e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 

2.135, de 27 de junho de 1984, que "reajusta os valores 
de vencimentos e proventos dos serividores da Secretaria 
do Supremo TrIbunal Federal e dá outras providências". 

Sala das Comissões. 16 de abril de 1985. - Deputado 
Jorge Arbage, Presidente - Senador Hélio Gueiros, Re­
lator. - Deputado Moisés Pimentcl- Deputado Home­
ro Santos - Deputado José Burnett - Senador Guilher­
me Palmeira - Senador Alfredo Campos - Deputado 
Arnaldo Maciel - Senador Albano Franco - Senador 
Pa~sos Pôrto - Senador Jutahy Magalhães - Senador 
Aloy~io Chaves. 

1.2.2 - Oficio 

Do Presidente da Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 

I j85-CN. solicitando prorrogação de prazo para 
emIssão de parecer. Deferido. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.4 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Luiz Henrique e acolhida pela 
Presidência. por falta de "quorum" para o prossegui­
mento da sessão. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 67~ Sessão Conjunta, em 18 de abril de 1985 
3'- Sessão Legislativa Ordinária. da 47'- Legislatura 

Presidência do Sr. João Lobo, 

ÀS 19/fORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Clau­
dionor Roriz - Galvão Modesto - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
João Castelo - Américo de Souza - Alberto Silva -
João Lobo - Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora 
- Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco-­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - João Ca~mon - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba-
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
MUller - José Fragelli - Marcelo Miranda - Roberto 
Wypych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octá­
vio Cardoso. 

- E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming _ 
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles -
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Eurtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Dionísio Hage - PFL; Domingos Juvenil -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Ronal­
do Campos - PMDB; Sebastião Curió - PFL; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro -'- PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS: Magno Bacelar - PDS; Sarney Filho - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piau. 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pi­
mentel- PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian Ara­
ripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; Sérgio Philo­
meno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB: Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio -" PFL; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino -
PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; A~tônio Gomes --:- PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares'- PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL: Jarbas Vasconcelos - PMDB; João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; Josias Leite - PDS; Maurílio Ferreira 
Lima - PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Nilson Gib­
son - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Fi­
lho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Roberto Freire­
PMDB; Sérgio Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Fernando Collor - PDS; Geral!1o Bulhões - PDS; José 
Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; Nel­
son Costa - PpS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sérgipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gilton Garcia - PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson 
Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

, Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 

Etelvir_Dantas - PDS; Felix Mendonça - PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana -="-PMDB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Gl!nebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PMDB; Hélio Correia,­
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João 
Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy Júnior -
PDS; Leur Lo~anto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Mário Lima - PMDB; Ney Ferreira - PDS; Prisco­
Viana - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; Raul Fer­
raz - PMDB; Rômulo Galvão -:-:- PDS; Ruy, Bacelar-
PFL; Wilson Falcão - PDS. - -

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barhosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Aloysio Teixeira - PMDB; Amaral Netto -
PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunhã - PDT; 

- Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; tie­
mir Ramos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio 
dos Santos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Eduar­
do Galil - PDS; Fernando Carvalho - PTB; Figueire­
do Filho - PDS; Franciso Studart - PFL; Gustavo Fa­
ria - PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'Or­
nellas - PDT; Jorge Cury - PMDB; Jorge Leite -
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT: Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões­
PDS; Leônidas Sampaio - PMDB; Márcio Braga -
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; 
Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Walter 
Casanova - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

- - - Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifácio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Carlos 

-Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB; 
Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad - PDS; Fued Dib 
-- PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos­
PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jairo Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José 
Carlos Fagundes - PFL; José Machado - PFL; José 
Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
-=.. PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista'­
PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Guédes - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel Costa 
Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário de 
Oliveira - PMDB; Melo Freire - PMDB: Milton Reis 
- PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton Vello-
50 - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB: Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi­
menta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ro­
naldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon 
Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Sér-
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gio Ferrara - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wil­
son Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PMDB; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral 
- PTB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; 
Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom - PT; Dio­
go Nomura - PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; 
Estevam Galvão - PDS; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia 
Júnior - PDS; Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni 
- PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bastos­
PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo 
- PFL; José Genoíno - PT; Maluly Neto -'PFL; 
Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB; Mendes Botelho - PTB; Natal Gale - PFL; 
Nelson do Carmo - PTB; Octacilio de Almeida -
PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto RolIemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasilio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino 
- PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Paulo Borges - PMD B: Siqueira Campos-
PDS: Tobias Alves - PMDB; W olney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL: Cristino Cortes - PDS; Dante 
de Oliveira - PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Pllnio Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; 
Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL: Alencai Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo MoleUa - PMDB: 
Ary Kffuri - PDS: Celso Sabóia - PMDB; Dilson 
Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL: 
Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; 
halo Conti - PFL; José Carlos Martinez - PDS; José 
Tavares - PMDB; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevi­
san - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques 
- PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stepha­
nes - PFL: Renato Bernardi - PMDB; Renato Loures 
Bueno - PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Santos 
Filho - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; 
Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães -
PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB: Dirceu Carneiro -
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Fernando Bastos -
PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB: João Paganella -
PDS; Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; 
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Nelson Wedekin - PMDB; Odilon Salmória- PMDB; 
Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; Walmor 
de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; Dar­
cy Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno 
Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti 
- PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça - PMDB: Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PlI1DB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osval­
do Nascimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Sieg­
fried Heuser- PMDB; Sinval Guazzelli- PMDB; Vic­
tor Faccioni - PDS. 

AmaplÍ 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Jôão Batista Fagundes - PDS: 
Júlio Martins - PDS: Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 56 Srs. Senadores e 
264 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Pa~sando-se ao período destinado a breves comuni­

cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Marcon­
des Pereira. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Fogaça. 

(Pausa.) 
S. Ex' nào está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Denisar Arnei­

ro. 

o SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Preóidente, Sr". Congressistas: 

A eleição de uma Assembléia Nacional Constituinte, 
em I 986. está se tornando irreversível, por consultar a 
mab senhda das aspirações do povo brasileiro. 

Após 21 anos de arbítrio a Nação ficou oprimida por 
uma parafernália de legislação esdrúxulas, conflitantes, 
baixadas à esmo. sob o impulso das conveniências ime­
diatlstas dos usurpadores do poder. 

Agora cabe-nos o trabalho patriótico de devolver os 
destinos da Nação ao povo brasileiro e o instrumento 
mais eficaz a este desiderato é a elaboração de uma nova 
Constituição, democrática e realista. flexível e naciona­
hsta. 

A Lei das leis, para se legitimar, terá de ser redigida 
pela própria sociedade, através de representantes autên­
tiCOS. 

É assim pensando que as entidades ligadas ao trans­
porte rodoviário do País vêm de manifestar seu empenho 
em também participar da Comissão que vai debater o 
anteprojeto da futuro Constituição, oferecendo subsi­
dios que serão de vital importância dentro de um setor 
relevante para a economia nacional. 

Para melhor conhecimento da Casa, solicito da Mesa 
inclusão a este 'pronunciamento do manifesto encami­
nhado ao Ministro Fernando Lyra. da Justiça, pelo Con­
selho Nacional de Estudo, Políticos, que é um dos ór­
gãos permanentes do Conselho Superior do SIstema Na­
cional de Representação do Transporte Rodoviário de 
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Carga, e que se mtegra de mal, de 50 entidades de classe 
em todo o País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFERE O SR. DE­
NISAR ARNElRO EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO 

N/TLX. NR. 1170/85 11-04-85 
Exmo Sr. 
Dr. Fernando Lyra 
DD Ministro da Justiça 
Brasíha - DF 

Ref.: Comissão para elaboração do anteprojeto da 
Nova Constituição 

O CONEP - Conselho Nacional de Estudos Políticos 
é um dos orgãos permanentes do Conselho Superior do 
Sistema Nacional de Representação do Transporte Ro­
doviário de Cargas. composto por mais de 50 entidades 
de classe de todo o País e que é coordenado, a nível na­
cional pela NTC. 

Em sua reuniào ordinária de 9 de abril último, o CO­
NEP, ao examinar e discutir as peculiaridades do mo­
mento político nacional, adotou pelo voto unânime de 
seus membros. dentre outras, as seguintes decisões: 

I Apoiar, pública e enfaticamente, a estrita obser­
váncia da solução constitucional, na hipótese de afasta­
mento prolongado ou, mesmo -'0 que ni~guém deseja 
- de um impedimento definitivo do Presidente Tancre­
do Neves. 

2. Pleitear a participação de um representante do se­
tor na comIssão em referência. 

Com relação ao item I, já estamos solicitando através 
de nosso escritório de representação em Brasília, uma 
audiência ao Presidente em exercício. José Sarney, a fim 
de manifestar a Sua Excelência a nossa solidariedade e o 
nO:'50 de.ejo, que é o da nação, de verem consolidadas as 
m,tituiçoes democráticas em no'iSO País. 

Quanto ao item 2, estamos igualmente solicitando a 
Vossa Excelência que nos receba em audiência, a fim de 
que possamos sustentar, pessoalmente, as razões que nos 
levam a postular participação naquela comissão. louva­
dos na reiteradas manifestações públicas de Vossa Exce­
lência (inclusive em entrevista concedida, no último do­
mingo, ao programa "crítica e autocrítica", no sentido 
de que todo, os segmento~ da sociedade nela estarão re­
presentados. 

Ora, o transporte rodoviáriO de cargas, a par de seu 
papel estratégiCO no processo de desenvolvimento econô­
mico do Pais, tem um pes9 econômico e político que não 
pode :,cr ignorado: operado por cerca de 10 mil empresas 
- em sua grande maioria pequenas e médias c todas na­
cionaiS (graças à Lei n° 6813/80, que Vossa Excelência 
ajudou a aprovar no Congresso Nacional) - E, mais, 
por 250 mil transportadores autônomos (caminhonei­
ros). o TRC., com sua frota de 1 milhão de veículos de 
carga, gera algo em torno de 3 milhões de empregos, res­
pondendo pelo sustento de 10 milhões de brasileiros. 

E. mais por força da própria natureza da nossa ativi­
dade economica, somos obrigado a conhecer cada palmo 
do imenso Território Nacional, sentindo, como poucos, 
as nossas disparidades-regionais e convivendo de perto 
com a população sofrida e esquecida desse, "Brasil 
Real", que não tem semelhança ou parentesco com o 
"Brasil Oficial" 

É, pOIS, o Senhor Ministro, na condição de represen­
tantes desse enorme segmento econômico, de centenas de 
milhares de micro, pequenos e médios empresários na­
cionai&, que, legitimamente. postulamos o direito de par­
ticipar da comissão em referência, indicando, para tanto, 
desde logo. o Secretário do nosso conselho político, o 
Df. Geraldo Aguiar de Brito Vianna, que além de suas 
atiVidades empresariais, é Diretor Executivo desta enti­
dade, bacharel em ciências jurídicas e sociais, tendo mili­
tância política e larga visão da realidade brasileira. 
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Estamos seguros de poder. através dele, emprestar efe­
tiva contrIbuição à tarefa histórica de escrever, a milhões 
de mãob, uma constitUIção duradoura, que há de reger os 
destinos de muitas gerações de brasileiros. 

Reiterando nossas manifestações de admiração e 
apreço, subscrevemo-nos 

Atenciosamente 
NTC - Associação Nacional das Empresas de Trans­

portes Rodoviários de Carga 
CONEP - Conselho Nacional de Estudos Políticos. 

- Thiers Fattori Costa, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

Apesar dos agravos e agressões de certos adversários, 
não posso esquecer minhas responsabilidades q!lanto à 
libertação do povo tocantinense e à melhoria das con­
dições de vida dq povo goiano em geral, somente possí­
veis com a criação' do Estado do Tocantins. 

Em reiterados pronunciamentos que tenho feito, m­
c1uslve no de anteontem, dia 16, que está publicado no 
Diário do Congresso Nacional, tenho dito que não tenho 
ambições quanto a cargos, fama ou quaisquer outras 
vantagens pessoais. 

O que desejo - e por isso fa~ia todo e qualquer sacrifí­
cio - é a criação do Estado do Tocantins. 

Talvez até por esta razão, tenha cometido injustiças 
quando dos pronunciamentos públicos feitos em seguida 
ao veto ao Projeto de Lei Complementar n° 1, de 1983, 
que cria o Estado do Tocantins, a Universidade do Esta­
do do Tocantins e programas federais de desenvolvimen­
to nos Estados de Goiás e do Tocantins. 

O veto traumatizou a todos nós, goianos e tocantinen­
ses O trauma pode não justificar o desabafo, mas o faz 
compreensível. 

Ouvindo o noticiário desta manhã, pela Rádio Nacio­
nal de Brasília, tomo conhecimento do discurso proferi- . 
do pelo Senhor José Sarney, na nOIte de ontem, numa 
reunião de escritores, no qual Sua Excelência, enfático, 
reitera qUe "cumprirá todos os compromissos do nosso 
líder, Presidente Tancredo Neves". 

Todo o País tomou conhecimento, através de decla­
rações do eminente Senador Henrique Santillo, -divulga­
das, dia 7 de março, por diversas vezes pelos jornais, 
emissoras de rádio e televisão, do compromisso assumi­
do pelo Presidente Tancredo Neves, dia seis do ano em 
curso, "de sancionar o projeto de criação do Estado do 
Tocantins e de destinar recursos para sua implantação". 

O Governador Iris Rezende, mesmo após a situação 
conhecida que levou o projeto a ser vetado, tem, tam­
bém, reiterado que é favorável à criação do Estado do 
Tocantins. 

O PDS, em reumão de sua Comissão Executiva Nacio­
nal e de sua Bancada na Câmara dos Deputados, esta 
ontem, a'sumiu a responsabilidade de aprovação do 
Projeto pela Via da negociação com o PMDB, PFL, 
PDT, PTB e PT, nos quais a maioria dos seus líderes, 
praticamente a totalidade, é simpática à causa. 

Diante de todo esse quadro, havendo sinceridade de 
todos os que estão envolvidos nessa questão, adotei um 
posicionamento sereno, embora continue determinado 
na luta pela criação do Estado do Tocantins e na criação 
de programas federaiS de desenvolvimento para todo o 
Estado de Goiás, com o objetivo da geração de novos 
empregos e fortalecimento da economia goiana e tocan­
tinense. 

Com toda a humildade, serenidade e fortaleza de 
espírito de um verdadeiro cristão, renovo a disposição de 
fazer todo e qualquer sacrifício, se me for exigido, para 
ver o sonho tocantinense realizado. 

Estou disposto a não mais concorrer a qualquer cargo 
eletivo, a abandonar'a vida pública, a partir do momento 
da publicação da lei criadora do Estado do Tocantins. 
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E de três maneiras poderemos chegar a esse objetivo: o 
Sr. José Sarney determinará a retirada da Mensagem 
Presidencial do veto ao Estado do Tocantins, que man­
dou ao Congresso Nacional; as lideranças do .PMDB, 
PFL, PDT e PTB, que formam a Maioria do Governo 
no Poder Legislativo, poderão rejeitar o veto presiden­
cial ou o Sr. Presidente da República enviará Mensagem 
mando o Estado do Tocantins. 

Certamente que ainda existe outra alternativa: a apro­
vação do Projeto criando o novo Estado, que será apre­
sentado no Senado Federal pelo Senador Benedito Fer­
reira. 

Mas, se não deseja o Governo transformar em lei pro­
jeto apresentado por parlamentar do PDS e não quer en­
viar Mensagem Presidencial a respeito do assunto, pode 
encarregar parlamentar seu da formulação do mesmo 
projeto, com a redação que lhe for conveniente, desde 
que seja erigido o Estado do Tocantins, com o des­
membramento da região amazônica do Estado de Goiás. 

Estou aberto às negociações, aos entendimentos que 
possam desejar os ilustres homens do Governo do Esta­
do de Goiás e do Governo Federal e das Bancadas dos 
diversos partidos políticos na Assembléia Legislativa e 
no Congresso Nacional. 

O meu objetivo é ver criado e implantado o Estado do 
Tocantins, pois este é o anseio maior de todos os habi­
tantes do atual Estado de Goiás. 

Se comeh injustiça, mão me sentirei diminuído em 
publicamente pedir desculpas - o que farei com imenso 
prazer - e em aplaudir o Sr. Josê Sarney, o Sr. Iris Re­
zende, o PMDB e todos os partidos e homens públicos 
que contribuirem para a concretização das esperanças da 
gente tocantinense. 

Assim, não tenho porque me sentir atingido em minha 
dignidade pessoal ou do mandato que o povo me outor­
gou com as agressões que atingem, de fato, quem as pro­
move. 

Espero, no entanto, que as declarações que estou ou­
vindo, nos bastidores e públicas, sejam totalmente cor­
respondentes à verdade e que possa ser criado o Estado 
de Tocantms, ainda por qualquer das formas aqui aven­
tadas. 

Continuo em período de construção, o sonho continua 
sendo acalentado, porque belo, grandioso e imorredou­
ro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Hugo Mardini. 

o SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

O Parlamento, nas últimas horas, encheu-se da notícia 
do agravamento da saúde do Presidente Tancredo Ne­
ves, em São Paulo. 

Estranhamente, na noite de ontem, o médico que o as­
siste ocupou a imprensa nacional, e os jornais de hoje es­
tão estampando, na primeira página, suas declarações, 
reacendendo a esperança na recuperação do Presidente 
Tancredo Neves, no coração de todos os brasileiros. 

Entretanto, agora, ao final da tarde, a Casa por inteiro 
encharcou-se da notícia de que o estado de saúde do Pre­
sidente se agravara de forma violentíssima e que isto le­
vava a esperar o acontecimento pior ainda nas próximas 
horas. 

O que desejamos, neste momento, é que, sinceramen­
te, o quadro se reverta, mas caso isso não ocorra, deseja­
mos que a Nação inteira esteja com maturidade neces­
sária para sofrer esse trauma profundo no seu sentimen­
to, nas suas esperanças, nos seus sonhos, e que respeita­
da seja a Constituição da República através da qual está 
indicado a solução e o procedimento em casos semelhan­
tes. Desejamos, realmente, que isso ocorra dentro de um 
clima de paz. Desejamos que os agitadores, os aventurei­
ros, os inconseqilentes, os demagogos não procurem le-
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var, às ruas do nosso País, um sentimento de desespero 
às multidões e ao povo, que há de chorar amargamente, 
se decorrer o desenlace do Presidente. 

Desejamos, com toda nossa fé, com toda nossa espe­
rança, que o espírito de bom senso, de equilíbrio domine 
o coração e a consciência de todos os brasileiros. 

Estarei, como todos os parlamentares, na nossa casa, 
esperando e acompanhando o desenrolar das próximas 
horas. E espero, sinceramente, que tudo aquilo que hoje 
preocupa, angustia e dá a cada um de nós e a todos nos­
sos conterrâneos um sentimento de desesperança, espero 
possa ainda, quem sabe, ser substituído por um senti­
mento de fé, e tudo se modifique para melhor. 

Entretanto, acho necessário que o Congresso Nacio­
nal, precisamente a Casa que se deve reunir em qualquer 
emergência que possa ocorrer, reflita um sentimento ge­
neralizado, como disse, de seriedade, de bom senso e 
equilíbrio norteador das ações de todos os brasileiros. 

Dito isto, Sr. Presidente, apenas desejo acrescentar 
uma palavra final, a de que, em qualquer circunstância, 
nós do Partido Democrático Social, o Partido de Opo­
sição, estàremos aqui atentos, vigilantes para fazermos 
oposição ao Governo, mas não faremos, em nenhum 
momento, oposição ao Brasil. Nossa postura será a de 
homens que estarão exercendo a difícil, mas indispensá­
vel tarefa de criticar, de vigiar, de zelar pelas leis e pelo 
cumprimento dos princípios fundamentais de conviência 
harmônica entre os Poderes, querendo o fortalecimento 
do Parlamento. Mas queremos ter sempre uma postura 
de quem, como disse e repito, faz oposição ao Governo, 
mas nunca ao Brasil. 

Sr. Presidente, encerramos desejando com toda a força 
de nossos sentimentos que possamos ter outras notícias 
de melhora real e efetiva do estado do Presidente, que hã 
mais de um mês vem sendo submetido a tratamentos, e 
constante e permanentemente as notícias ora o dão pior, 
ora noticiam melhora. Sinceramente, desejamos ouvir 
uma nova e uma boa nova. 

Muito obrigádo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Lélio Souza. 

O SR. LtUO SOUZA (PMDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

A cada dia que passa, embora já estejamos sujeitos ao 
convívio com o martírio a que está submetido o Presi­
dente Tancredo Neves, mais escasseia o arsenal de espe­
ranças responsável pela cevadura das expectativas auspi­
ciosas a respeito do seu pleno e total restabelecimento. É 
preciso, portanto, ao contemplar com realismo esta dura 
e amarga realidade, ter bem presente a noção exata dos 
compromissos políticos, consubstanciados no documen­
to denominado "Compromisso com a Nação". 

Esse documento, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
expressa a média das expectativas nacionais a propósito 
das necessárias tranformações imprescindíveis à ultra­
passagem do ciclo autoritário e à instauração de bases 
seguras para a edificação do processo democrático. Esse 
documento, constitutivo da Alicença Democrática, eixo 
de forças políticas majoritário, deve continuar sendo a 
bússola para orientar a ação governamental e para presi­
dir o desempenho do trabaho político a ser desencadea­
do, com a finalidade de executá-lo integralmente. 

Foi seu grande construtor, arquiteto maior desta au­
têntica obra da engenharia política, o Presidente Tancre­
do Neves. Não fosse seu gênio político, sua reconhecida 
e proclamada experiência, a notória competência com 
que operou, por mais de meio século, na vida pública na­
cional, esta obra por muitos julgada impossível, por ou­
tros tantos contraditada como inviável, não teria sido 
concretizada. O alinhavo das discordâncias, a costura da 
inconformidade social, tudo isso foi possível porque na 
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liderança de um expressivo, impressionante, comovente 
movimento de reivindicação nacional, esteve Tancredo 
de Almeida Neves. Não obstante a frustração decorrente 
da ausência de sua ação pessoal no comando das ações 
iniciais do Governo que se instalou no dia 15 de março, é 
preciso proclamar que esta obra produziu seus efeitos na 
medida em que expressou uma amadurecida expectativa 
da maioria do povo brasileiro, expectativa amadurecida 
que precisa ser traduzida em realidades concretas, no 
campo da tranformação real da estrutura sócio­
econômica do País e de seu ordenamento jurídico e de­
mocrático. 

Sr. Presidente, Srg. Congressistas, esperamos que, a 
despeito do que possa ocorrer, à revelia de nossa vontade 
e contrariamente aos nossos desejos, por interferência 
dos fatores imponderáveis do destino, jamais nos afaste­
mos dessas linhas programáticas que tão sacrificadamen­
te foram ajustadas para viabilizar o trânsito do autorita­
rismo para a democracia: esperamos que não caiamos na 
tentação de alterações ... (Soa a campainha) 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - O tempo de V. 
Ex' já está esgotado. 

O SR. LÉLIO SOUZA - Sr. Presidente, já concluo. 
.. .institucionais de emergência e de ocasião, encobrin­

do. muitas vezes, subalternos interesses, porque se isso 
ocorrer estaremos abrindo o flanco para a desestatização 
deste processo de transição, que precisa ser levado a 
cabo no interesse do povo brasileiro. É a manifestação 
que faço, nesta sessão, a propósito da situação sobre a 
qual estamos vivendo, profundamente contritos pelo 
martírio a que está submetido o nosso Presidente, viti­
mado praticamente por um processo mórbido irreversÍ­
vel. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - 'AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas: 

Num momento em que toda a Nação se encontra uni­
da em torno da esperança de recuperação. ainda que por 
milagre. do Presidente Tancredo Neves, chega a ser paté­
tica a constatação de que, deploravelmente, alguns de 
nossos homens públicos já não conseguem nem mesmo 
esconder sua torcida pelo impedimento definitivo do 
Chefe da Nação. 

Chego de uma viagem a meu Estado, onde recente­
mente foi inaugurada uma estrada, que leva o nome de 
Teotónio Vilela. Pois bem, Sr. Presidente, corre na boca 
do povo que durante toda a cerimônia de inauguração, 
ao mesmo tempo em que se saudava a memória do gran­
de exemplo de dignidade e desprendimento do Ex­
senador, também se presenciava à manifestação mais vil 
da mesquinhez, do oportunismo e da falta de sensibilida­
de histórica a que um político pode se prestar. 

O Governador Divaldo Suruagy simpeslmente não re­
sistia à tentação de expressar seu contentamento face ao 
quadro sombrio da saúde do Presidente eleito. Ainda an­
tes de regressar a Brasília, tive a oportunidade de conver­
sar com empresários alagoanos, que participaram da \..e­
rimônia, e que vieram em dizer de seu estarrecimento an­
tes declarações inequívocas que ouviram do Governador 
do Estado. Talvez. a única virtude que não se lhe possa 
negar seja a da ousadia e da franqueza. 

Mas o Sr. Divalgo Suruagy não estava apenas acome­
tido por uma incontrolável alegria diante da irreversibili­
dade do quadro de saúde do Senhor Presidente. Sentia-se 
ainda mais eufórico com o caráter, segundo suas pró­
prias palavras, vingativo do Vice-Presidente em exercício 
José Sarney que, segundo S. Ex~, iria mostrar a alguns 
setores do partido do governo "com quantos paus se faz 
uma canoa" 
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Enquanto o País inteiro sofre, se preocupa e lamenta a 
situação de impedimento daquele que deveria comandar 
a nau da transição, o Governador de meu Estado garga­
lha, contando os paus de uma hipotética canoa. A Nação 
chora, o Governador ri. O mundo inteiro expressa sua 
consternação, Divaldo ri. Não deixa de ser uma grande 
demonstração de ... ânimo, digamos assim. 

As fotos estampadas ontem pela imprensa alagoana 
dão prova do regozijo do Governador, que aparece às 
gargalhadas ao lado do vice-Presidente, cuja expressão é 
sombria. O contraste é ostensivo. Poderia parecer um 
surto de sadomasoquismo de um homem público, desen­
cadeado pela angústia ou pela frustração. Uma crise de 
riso histérico, ou coisa que o valha. Lamentavelmente, 
porém, não o é. 

O júbilo estampado na face de Suruagy decorre da 
convicção de que, assumindo definitivamente a Presidên­
cia, o Vice-Presidente em exercício lhe entregará, por 
honra aos méritos, nada menos que 80% dos cargos do 3" 
escalão no Estado. 

A julgar por estes fatos, Suruagy seria capaz de abrir 
mão dos costumes nacionaís, para festejar o dia 2 de no­
vembro como um bom mexicano: dançando, cantando e 
comendo bolo em algum cemitério. 

Oitenta por cento dos cargos. Nada mal para quem 
aderiu por contingência - e não por opção - à calljpa­
nha pró-Tancredo. 

Ironias à parte, Sr. Peesidente, convém lembrar que o 
PMDB realizou em Maceió um comício - o único reali­
zado pelo PMDB - pelo candidato das oposições, que 
reuniu mais de cem mil pessoas. Que, nas eleições de 82, 
obteve mais de dois terços dos votos na capital, ganhan­
do a despeito das fraudes, tanto na capital como na zona 
da mata. Não o PDS do Governador. O que implica em 
reconhecer a inviabilidade de atendimento das exigências 
de Suruagy. Afinal, os alagoanos querem mesmo mudar. 

De toda a forma, fica aqui minha manifestação de es­
perança no sentido de que a Frente Liberal e o PMDB 
saibam honrar os compromis~os da Aliança Democráti­
ca, e tenham o necessário desprendimento que o momen­
to histórico exige. O Presidente José Sarney, por certo, 
terá a sensibilidade política que de sua ExcelênCIa se es­
pera - da qual já vem dando provas inequívocas. 

Era o que tinha a dizer, Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deptuado Nelson Marchezan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: ' 

Também participo da angústia desta Casa e do povo 
brasileiro pelo agravamento do estado de saúde do Se­
nhor Presidente da República. Mais uma vez manifesto o 
desejo ardente, sincero e leal. de que S. Ex' ainda consiga 
dar a volta por cima, como se diz lá no meu Rio Grande, 
e recupere a saúde. Embora o momento seja de pouca es­
perança, ela ainda existe e sendo quase necessário um 
milagre. eu go,taTla que ele acontecesse. 

Sr. Presidente, ,a minha presença na tribuna, neste ins­
tante, é para elogiar a atuação ou a decisão do Dr. Car­
los VerÍssimo de Almeida Amaral. 

No começo desta semana, o Deputado Dante de Oli­
veira ocupou a tribuna da Cámara, para formular uma 
série de denúncias a respeito de irregularidades que te­
riam acontecido, que teriam sido cometidas na EBTU. E 
o Presidente atual da EBTU, Dr. VerÍ';simo do Amaral, 
ao tomar conhecimento dessas denúncias, esclareceu o 
que lhe pareceu poder fazer imediatamente. Mais do que 
isso, fez uma carta ao Sr. Ministro dos Transportes Se­
nador Affonso Camargo Neto, na qual, além de pedir 
uma sindicância rigorosa, conforme documento que 
peço a V. Ex' seja considerado como lido e transcrito nos 
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Anais do Congresso, desde logo S. Ex' colocou seu cargo 
à disposição, para que, com esse gesto, pudesse facilitar e 
aprofundar a sindicância. 

Não tenho condições, nesta rápida intervenção, de en­
trar no mérito da denúncia nem dos esclarecimentos, e 
não desejo fazê-lo. Mas quero registrar a carta endereça­
da ao Ministro dos Transportes. assim como meu elogio 
à atitude do Dr. Veríssimo do Amaral, que, desde logo, 
tomou iniciativa de pedir essa sindicância e de colocar 
seu cargo à disposição. Ao fazê-lo, acredito que S. S' o 
fez em respeito ao Congresso Nacional, em respeito à 
verdade, em respeito à gestão pública. Sua atitude cor­
responde ao juízo que sempre fiz desse gaúcho que já 
exerceu vários e diversos cargos públicos importantes no 
Município de Porto Alegre, no Governo do Rio Grande 
do Sul e no Governo Federal. 

De forma que. ao transcrever essa carta, Sr. Presiden­
te. quero trazer meu elogio ao seu gesto de profunda 
cooperação de dupla cooperação para os esclarecimen­
tos da veracidade ou não da denúncia, para que surja.a 
verdade e ela paire acima de qualquer dúvida. 

Ao pedir a sindicância e seu afastamento do cargo, S. 
S' faz o máximo que pode para zelar pelo esclarecimen­
to, pela verdade e, portanto, para bem cuidar do interes­
se público. do dinheiro público e da administração públi­
ca. 

Meu registro de aplauso à atitude desse servidor públi­
co. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON MARCHEZAN EM SEU PRONUN­
CIAMENTO. 

Do: Presidente da EBTU 
Dr. Carlos Veríssimo de Almeida Amaral 
Ao: Ministro de Estado dos Transportes 
Senador Affonso Camargo 
Assunto: Pronunciamento do Deputado Dante de Oli­
veira na Tribuna da Câmara dos Deputados, em 15-4-85; 
envolvendo a EBTU. 

O Deputado Dante de Oliveira, em discurso ontem na 
Câmara dos Deputados, levanta supeita sobre a honora­
bilidade dos dirigentes desta Empresa, comentando, com 
base em documento da Auditoria Interna da EBTU, pre­
tensas irregularidades que, nesta instância, teriam ocor­
ndo no trato da coisa pública. (Anexo 1.) 

2 Pelo rápido exame das considerações do Parla­
mentar, verifica-se basear-se ele em versão falsa ou de­
turpada do Relatório da AudItoria Interna referente às 
contas de 1984, porque os itens de seu discurso pratica­
mente todos se calcam em peça da prestação de contas 
daquele exercício, e esta, em sua versão oficial, à luz dos 
fatos e das normas legais e regulamentares pertinentes, já 
mereceu amplo exame pelos órgãos fiscalizadores, o 
Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, ambos, 
como impõe a legislação, compostos por brasileiros pro­
bos e de reconhecida capacidade técnica, que não se 
prestariam a aprovar contas, como o fizeram, sem o de­
vido respaldo técnico e moral. A Auditoria Interna, 
diga-se de passagem, é constItuída dos mesmos servido­
res que vêm fiscalizando as contas da Empresa desde a 
sua instituição. (Anexos 2 e 3.) 

3. Os Administradores da EBTU estão. portando, 
perfeitamente tranquilos quanto a seus procedimentos, 
referendados. aliás. pela aprovação, pelo TeU, de todas 
as contas ali examinadas, até 1983. Mas o gesto do nobre 
Senador Deputado, inconseqüente para ele, acobertado 
pelas prerrogativas parlamentares, fere fundamente o 
conceito dos gestores da Empresa que encerram seu 
mandato. cônscios de haverem cumprido o dever não 
como mera premissa dogmática, mas, SIm, como um 
compromisso com a sociedade. 

4. S. Ex' o nobre Deputado não deve ignorar, tam­
bém. que as contas desta Empresa, como as das demais 
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entidades do gênero, estão sendo ou serão julgadas pelo 
próprio Congresso Nacional, com o auxílio do colendo 
Tribunal de Contas da União, ex vi do art. 70, § 19, da 
Constituição Federal. E o TCU o fará com base, não em 
denúncias anônimas de "dedicados servidores que zelam 
pela administração das finanças governamentais", mas 
sim com acesso direto às fontes de informação, e com o 
rigor e a honestidade de propósitQs que caracterizam as 
manifestações daquela Casa, não interessada em sensa­
cionalIsmo marrom, ou serviço de grupos. 

5. Diante disso, Senhor Ministro, já antecipando, no 
Anexo n9 4, à guisa de informação pessoal a V. Ex', a 
resposta a cada quesito da denúncia do Parlamentar, te­
nho a honra de submeter o assunto à sua elevada consi­
deração, permitindo-me sugerir: 

I) investigação interna dos fatos - secundando, in­
clusive, alvitre do próprio Parlamentar - mediante co­
missão integrada de membros escoJhidos por V. Ex', a 
fim de apurar a verdade e propor punição severa: 

a) aos administradores, se este tiverem a culpa que se 
lhes imputa; -

b) aos que, por motivos inconfessados, interna ou 
externamente, leviamente ousam levantar suspeitos à 
credibilidade dos responsáveis pela coisa pública~ 

11) meu afas_tamento imediato do posto cujo exercÍ­
CIO tanto me honrou, para que a sindicância se processe­
sem qualquer inibição. 

6. Na esperança de que V. Ex', em seu alto critério, 
determinará taIS medidas saneadoras imediatamente, 
ainda neste final de mandato da atual Administração, 
subscrevo-me 

Respeitosamente, Carlos Veríssimo de Almeida Ama­
ral, Presidente. 

8.g) - Parecer do Conselho Fiscal 

PARECER 

Os Membros do Conselho Fiscal da Empresa Brasilei­
ra dos Transportes Urbanos - EBTU, usando de suas 
atribuições legais e estatutárias, examinaram o Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados, Mutação do Patrimônio LIqui­
do, Demonstração das Origens e Aplicações de Recur­
sos, bem como as Notas Explicativas, referentes ao 
Exercício findo em 31 de dezembro de 1984 e, conside­
rando os demais elementos oferecidos pela Entidade, o 
Relatório do Assessor Contábil do Conselho, cujas con­
clusões adotam, e o Relatório e Parecer da Auditoria In­
terna que integram a Prestação de Contas, são_ de parecer 
que as Demonstrações Financeiras representam a Po­
sição Patrimonial e Financeira da Empresa, em 31 de de­
zembro de 1984, encontrando-se em condições de serem 
submetidas ao Conselho de Administração. 

Brasília - DF, em 12 de março de 1985. - Leonia 
Franco Vilela, Presidente - Maria Aparecida Lopes, 
Membro - Joailce Maria Monte de Azevedo, Membro. 

ATA DA 53' REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA 

DOS TRANSPORTES URBANOS - EBTU 

1984 

Sumário 
I - ASSUNTOS GERAIS 
17 - Diversos. Moções de término de mandato 
11 - ORDEM DO DIA 
a) 13 - Relatórios. Relatório e Balanço de 

b) IS - Escritórios e Representação. RegImen-
to Interno. (Del. 02/85) , 

c) 20 - Investimentos. Aumento do Capital 
Social da EBTU para Cr$ 701.748 bilhões. (DeI.01/85) 

Às 15:30 horas, do dia 12 de março de 1985, na sede da 
EBTU, o Senhor Presidente, Coronel Stanley Fortes 
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Baptista, deu início aos trabalhos correspondentes ao 
mês de março de 1985, com a presença dos Senhores 
Conselheiros, que a esta subscrevem, e, como convida­
dos, dos membros do Conselho FIscal, Doutoras Leonia 
Franco Vilella e Maria Aparecida Lopes, dos Diretores 
da EBTU, Doutores Hélder Márcio Dinelli Gonçalves, 
Clóvis' Fontes de Aragão, Manoel Marques Martins 
Neto e Celso Giosa, e do Superintendente Administrati­
vo da Empresa, Doutor Jorge da Silva Netto. Aprovada 
e assinada a Ata da 52' Reunião. Assuntos Gerais. 1-
17 - Diversos. Moções sociais de término de mandato. 
Todos os membros do Colegiado congratularam-se com 
os demaIS dirigentes da EBTU no âmbito da admins­
tração superior, dos setores operacionais, tecnológicos e 
de apoio administrativo, bem como do Conselho Fiscal, 
pelo trabalho de equipe e de recíproca sintonia nas fases 
do processo deCIsório, o que faCIlitou a promoção da 
política nacional dos transportes urbanos em níveis de 
eficiéncia e produtividade a bem do interesse coletivo, 
sem embargo das limitações decorrentes de restrições_ 
orçamen tárias, tingindo-se realizações, dentro do princí­
pIO de fortaleCImento do setor privado, que muito hão de 
faCIlitar a atuação de novos gestores. O Presidente da 
Empresa, em nome de todos e de seu próprio, agradeceu 
as referências elogiosas do Conselho, transmltmdo reco­
nhecimento e gratidão pelas deferências, colaboração e 
prova, de confiança recebidas, seja do Colegiado, seja 
dos demaIS órgãos e colaboradores da Empresa. O Presi­
dente do Conselho declarou-se cidadão realizado por ha­
ver contribuído, dentro do sistema EBTU, nesse período 
de efetiva mudança de mentalidade, para uma verdadeI­
ra transformação no campo dos transportes públicos de 
passageIros. Ordem do Dia. a) 13 Relatórios. Relatório e 
Balanço de 1984. O Colegiado tomou conhecimento do 
RelatÓrIO e do Balanço da EBTU, encaminhados pelo 
Conselho Diretor, conforme Ata da Reunião de 27-2-85, 
já com o pronunciamento do Conselho Fiscal e, após 
exammá-Ios em seus diversos aspectos, resolveu aprová­
los, ex vi do artigo 132, item I. da Lei n° 6.404/76, verbis: 
"Tomar as contas dos administradores, examinar, discu­
tir e votar 'as demonstrações financeiras", obedecidas as 
demaIS normas legais e estatutárias, inclusive sobre tra­
mitação pelos órgãos dos poderes Executivo e Legislati­
vo, decidmdo, porém, diante do que se contém no rela­
tório da Auditoria Interna: I) determinar a correção dos 
registros de Cr$ 34,927 bilhões, destinados à partici­
pação no capital da TRENSURB, na conta própria para 
esses eventos - Adiantamentos para PartiCIpação Acio­
nária, consoante sugere a AudItoria (item 1.2.5 do Rela­
tório) e já concordara o órgão técnico, declarando que a 
retificação será feIta ainda no mês de março deste ano; 
lI) considerar irrelevantes as observações do item 1.3.3, 
inerentes aos processos de pagamento da forma do Con­
sórcio METROREC, _porquanto; (10) o Decreto-lei n9 

2.037/83 não se aplica à EBTU, segundo entendimentos 
dos órgãos competentes (SEPLAN /PR e SPO /MT); (20

) 

as demaiS fomialIdade; de anexação de <locumentos 
complementares ao processo original estão sendo cum­
pridas (como é o caso da autorização do, "Proc. n9 

001341/81- 1° Referente", que deverá integrar o (CD 
n° 5514) oujá o foram (como sucedeu as faturas, que, de­
vidamente quitadas, estão incluídas nos processos relati­
vos a pagamentos ao Banco Nacional S/ A e ao F. Barre­
to S/A. JII - que a EBTU deverá cuidar da complemen­
tação do processo relativamente aos dezenove bens ain­
da não levantados, com indicação dos procedimentos 
para as respectivas baIxas, se for o caso (item 1.4.2 do 
Relatório). IV - pronunciar-se contrarIamente às con­
clusões do item 4;1' do Relatório da Auditoria, de vez 
que os fatos pretéritos, ali referidos, estão àvaliados à luz 

'de dados atuais simplesmente indicativos, ou produto de 
informações de firmas desclassificadas em concorrência 
da espécie, cabendo ainda acrescentar a extrapolação da 
competência do Órgão que não se ateve às suas atri­
buições próprias. V - pronunciar-se favoravelmente aos 
esclarecimentos da EBTU no que tange ao sistema de 
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aquisição e devolução de passagens, isto é, que a anteCI­
pação da compra dos bilhetes, ao contrário do que supõe 
o Relatório, carrem para a Empresa economia direta­
ment~ proporcional ao nível de aumento das tarifas, en­
quanto as devoluções nenhum prejuízo acarretam, políti­
ca, de resto, limitada ao interregno das majorações (item 
4.2 do Relatório da Auditoria). VI - manter as conclu­
sões da Auditoria no que tange aos contratos firmados 
com empresas locadoras de mão-de-obra para serviços 
gerais, do tipo EMPAL, quanto à uniCIdade das respecti­
vas prorrogações, seguindo-se então, se necessário, no­
vas lICItações (item 4.3 do Relatório da Auditoria). VII 
- julgar improcedente a observação do item 4.17 do Re­
latório, dado que o pagamento do Processo n~ 1.085/82 
- Ref. 112 do Banco Nacional S/A foi efetivado pelo 
cheque CEF 103.569 e debItado na conta da EBTU junto 
à CEF em 8- 10-84 com o histórico de Ordem de Débito, 
tendo-se em vista, ainda, que a divisão de dinheiro em 
fração de bilhào no extrato correspondente resulta de 
falta de capacidade em operar nessa ordem de valor o 
SIstema de computação da Caixa Econômica Federal. 
VI I I - sugenr que se acompanhem, nos limites legais re­
gulamentares cabíveis, as contas das associações e enti­
dades de previdência privada, das quais a EBTU é co­
patrocmadora, como o GEIPREV, que ainda nào reme­
teu sua prestação de contas e Balanço, conforme argúi a 
Auditoria no item 4.20 de seu Relatóno. b) 15 - Escri­
tónos e Representação. Regimento Interno. O Colegiado 
apreciou o regimento dos escritórios regIOnais da EBTU, 
encaminhado pelo Conselhó 'Diretor, conforme Ata da 
Reunião de 27-2-85, à luz do, aspectos administrativos e 
operaCIOnais, e, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 14, item XXI, do Estatuto baixado com o Decreto n9 
77.401/76, resolveu aprová-lo, obedeCIdas as normas 
equivalentes em vigor na Empresa. (Deliberação n9 
2/85.) c) 20 - Investimentos. Aumento do Capital Social 
da EBTU para CrS 701.748 bilhões. O Presidente­
Conselheiro da EBTU apresentou proposta de aumento 
do capital social da EBTU de Cr$ 222.580.000.000 (du­
zentos e vinte e dOIS bilhões, qumhentos e oitenta mi­
lhões de cruzeIros) para Cr$ 701.748.000.000 (setecentos 
e um bilhões, setecentos e quarenta e oito milhões de cru­
zeIros), utilIzada a correção monetária do capital realiza­
do, de que tratam os artigos 167 e 176 da Lei n9 6.404/76. 
ApreCIada a matêria em seus aspectos legais, financeiros 
e admmistrativos, deliberou o Conselho, no us~ da atri­
buição que lhe conferem os artigos 167 e 132 da citada­
Lei n° 6.404/76, e à vista da Portana n° 70, de 29 de abril 
de 1980, do Ministro-Chefe da SEPLAN /PR; das nor­
mas estatutárias pertinentes; e, ainda da Ata do Conse­
lho Diretor e parecer favorável do Conselho Fiscal; 
aprovar o aumento do capital social da Empresa, nas ba­
ses e na forma sugendas, feita a comunicação prevista no 
item I in fine da mencionada Portaria 70/80 (Processo 
EBTU n° 294/85 - Deliberação n9 1/85). Aprovada, a 
presenta Ata vai assinada pelos Senhores Presidente e 
Conselheiros. - Stanley Fortes Baptista, Presiderite -
Carlos Veríssimo de Almeida Amaral, Conselheiro -
Júlio Colombi Netto, Conselheiro - Militão de Morais 
Ricardo, Conselheiro - Wando Pereira Borges, Conse­
lheIro. 

No anexo n9 OI, o Deputado formula 8 denúncias. A 
seguir, sem repeti-las, estão as respectivas respostas, pela 
ordem: 

Item 1 - Transferência de Cr$ 3,5 bilhões para a 
TRENSURB S/A-Porto Alegre: 

Trata-se da transferência de recursos do Tesouro 
(PME), como participação acionária da EBTlJ na Em­
presa de Trens' Urbanos de Porto Alegre S/ A - TREN­
SURB, sob a fomia de "Adiantamento a receber", tendo 
em vista a necessidade de caixa daquele empreendimen­
to, ao qual o Governo, na palavra do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República (vide mensagem ao Con­
gresso NaCIOnal, de 1984, p. I I I) reiteradamente confe­
riu absoluta prioridade. 
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Item 2 - Consórcio METRO R~C (Trem Metropolita­
no do Recife): 

a) a EBTU foi a tomadora do empréstimo externo 
para a construção daquela obra, mediante contato finan­
ceiro firmado com ConsórcIO de bancos liderados pelo 
Loyds Bank International Ltd.; 

b) os recursos conbignados no orçamento da EBTU 
estào sob a rubrIca "Outras despesas de Capital", e não 
sob a rubrica "Investimentos"; 

c) o Decreto-Lei n9 2.037/83 estabelece que os con­
trole, que Institui ocorram nos investimentos das empre­
sas. No entendimento da EBTU, da SPO/MT e da pró­
pria SEPLAN/PR o disposto no referido Decreto não se 
aplIca ao caso à EBTU, eis que não executa diretamente 
as obras: 

d) o METROREC, recebidas as faturas de fornece­
dores e empreiteiras, após atestá-Ias, as envia à EBTU, 
que efetua o respeclIvo pagamento no prazo contratual 
de 35 dia,; 

e) os pagamentos à Construtora Norberto 
Odebrecht são efetuados pela EBTU através do Banco 
NacIOnal S/A a pedido daquela empresa; 

f) as remessa, são feitas para Salvador, que é a Sede 
da CNO 

Item 3 - Coleta de preços para fornecimento de formu­
lários contínuos: 

Foram consultadas as empresas cadastradas na EBTU 
para tal fim, tendo participado lO fornecedores. A docu­
mentação está à disposição dos interessados. 

Item 4 - Cheques para compensação apenas nas 
sextas-feiras: 

A EBTU mantém, no Posto da CEF situado no prédio 
do Minbtério dos Transportes, duas contas-correntes: 

a) conta n° 5713.0000-0, destinada a manter saldo 
médio para os empréstimos da casa própria para servi· 
dores da EBTU, conforme contrato firmado com a CEF; 
os recursos são oriundos do Tesouro; 

b) conta n° 900.000-0, com correção monetária sobre 
o saldo médio mensal, destinada ao pagamentQ de forne­
cedores e empreiteiras do METROREC. Os recursos são 
provenientes de liberações mensais feitas pelo Banco 
Central à EBTU, resultante dos respectivos financiamen· 
tos externos. A correção monetária proporcionou à 
EBTU recursos adiCIOnaiS que, em 1983, atingiram Cr$ 
7.351,2 milhões e, em 1984, a Cr$ 2.259,2 milhões. Estas 
receitas foram destinadas, no orçamento, ao pagamento 
de pessoal a serviço da dívida, conforme determinação 
da SOF /SEPLAN. 

Até novembro de 1984, o equipamento do Posto de 
Serviço do Ministério dos Transportes somente autenti­
cava até 14 dígitos, ou seja, até 999 milhões de cruzeiros, 
gerando a necessidade de subdividir lançamentos de va­
Iar superior. A CEF já modernizou seu equipamento e 
hoje não há mais subdivisão de lançamentos. Por opor­
tuno, informo que a Auditoria Interna da EBTU proce­
deu a rigoroso exame deste caso junto ao Posto de Ser­
ViÇO do MT e SERPRO, nada apurando de lffegular. 

Conforme levantamento da Tesouraria Geral da EB­
TU, somente dOIs depósitos foram realizados em sextas­
feiras. 

Item 5 - Transporte de TUE's para o METROREC: 
,a) a Companhia Industrial Santa Matilde, estabele­
cida em Três Rios, Estado do Rio de Janeiro, é responsá­
vel pela construção e montagem dos 25 TUE', destina-
dos ao METROREC; , 

b) o transporte para Recife, cuja despesa oriunda de 
contrato é ?a responsilbilidade da EBTU, procedeu· se 
da seguInte forma. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- para os 2 primeiros TUE's foi feita uma licitação 
orientada especificamente para transporte rodoviário de 
cargas especiais; 

- para os outros 23 TUE', procedeu a Empresa con· 
corrência públIca orientada para oualQuer modalidade 
de transporte, tendo sido adjudicados os serviços à mo­
dalidade marítima. (Roll-on/Roll-off). 

Toda a documentação pertinente encontra-se na 
EBTU sujeita a qualquer exame. 

Item 6 - Aquisição de passagens aéreas: 
A EBTU mantém o precedimento de adquirir passa­

gem aérea5 antecipadas de acordo com estimativa de 
programação, eis que atua no acompanhamento e fiscali­
zação de convênios em todo o território nacional. Este 
procedimento, que é praticado somente ante o anúncio 
de aumento de preços das passagens, tem proporciona­
do, ao contrário do que 1'01 dito, apreciável economia 
dos nosso~ escassos recursos. 

Item 7 - Diárias do Presidente e do Diretor Financei· 
ro: 

De Janeiro a março (I' quinzena) houve intensa movi­
mentação de dingentes e técmcos da EBTU, com vistas 
ao ajuste de convênios com Estados e Municípios, bem 
como para o acompanhamento de importantes projetos 
de inauguração dos trens metropolitanos de Porto Ale­
gre e Recife e apresentação do 19 TUE de Belo Horizon­
te. Dai o montante de despesas com diárias apresentado. 
Devo ressaltar, entretanto, que durante o período de 
Carnaval em que nos deslocamos para Porto Alegre 
(TRENSURB), entre 14/2/85 e 20/2/85, somente rece­
bemo" 4,5 diárias, tendo sido excluídos os dias de Carna­
val. 

Item 8 - Convênio com a CEF para casa própria do 
servidor da EBTU: 

O convênIO, firmado em 15 de março de 1982, benefi· 
ciou dezenas de servidores e, em face da folga existente 
no valor estimado para o convênio, foram os benefícios 
estendidos a membros do Conselho de Segurança Nacio· 
nal, por solici.tação deste, com a concordância da Caixa 
Económlca Federal. Nenhum servidor da EBTU em 
condições de contratar o empréstimo foi preterido em 
seu pleito. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobro,: Deputado José Frejat. 

O SR. JOSÉ FREJAT (PDT - RJ. Pronuncia o se­
gumte discurso.) - Sr. Presidente, Senhores Deputados 
e Senadores. 

Realiza-se, no Rio de Janeiro, no dia 24 do corrente, o 
IX Encontro Brasileiro dos Consultores de Organização. 
O tema central do debate é "Democracia e Adminis­
tração: Impacto nas Organizações". 

O evento está sendo realizado pelo Instituto Brasileiro 
dos Con,ultores de Organização (IBCO), reunindo exe· 
cutivos, empresários e consultores para exame do desafio 
que o povo brabilelro, no seu conjunto, enfrenta para a 
construçào da democracia. 

Vivemos na expectativa de mudanças que ponham oro 
dem no Paíb, política, administrativa e económica. Du­
rante 21 anos, o País viveu o regime autoritário, aparta­
do o governo da população, decidindo nos gabinete., fe­
chados os destinos de um País de 130 milhões de habi­
tantes. 

A classe empresarial também foi marginalizada das 
decisões econômicas. Se alguns setores do grande empre­
sariado se benefiCiaram de medidas governamentais, ~ 
verdade é que a grande maioria sentiu na própria carne 
que a democracia é mt?lhC!r,sistema de governo. 

Abril de 1985 

O objetivo do IX Encontro é perscrutar as possibilida­
des da evolução do processo de mudanças, rever po­
sições. traçar políticas, construir estatégias. mudar com­
portamentos. Prever para prover. 

É o registro que faço, Sr. Presidente, desejando suces­
so ao IX Encontro Brasileiro dos Consultores de Organi· 
zação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Sobre a mesa 
OfíCIO que será lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

É lIdo e deferido o segUInte 

Em 18 de abril de 1985. 
Senhor Presidente. 
Na qualIdade de Presidente da Comissão Mista do 

Congresso NaCIOnal, incumbida de examinar e emitir pa­
recer &obre o Projeto de Lei n° 01, de 1985-CN, que "au­
toriza a alIenação, pela Superintendéncia do Desenvolvi­
mento da Amazóma - SUDAM, de parte dos bens imó· 
veis que mencIOna. e dá outras providências", solicito a 
Vos"a Excelência a prorrogação por 04 (quatro) dias do 
prazo concedido a este Órgão para apresentação do pa­
recer, que se encerrará dia 22 de abril do corrente. 

Outrossim, esclareço, que o pedido se justifica pela im­
portáncIa da matéria, objeto de estudo, e que está a exi­
gir do Relator, Senhor Senador Fábio Lucena, um prazo 
mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênCIa os protestos de minha elevada estima e distinta 
con:'lderação. - Deputado Gerson Peres, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 ho· 
ras e 30 mmuto:" neste plenário, destinada à leitura das 
seguInte:, Mensagens: 

N° 22, de 1985-CN (n° 218/85, na origem), referente 
ao veto aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 218/84-
Complementar (n9 1/83 - Complementar, na origem), 
que cria o Estado do Tocantins e determina outras provi­
dênCiaS; e 

N° 23, de 1985-CN (n9 227/85, na origem), referente 
ao veto aposto ao Projeto de Lei da Câmara n? 165, de 
1984 (na 3.472/84, na origem), que fixa os valores de re­
tnbUlção do Grupo-Atividades de Fiscalização de Com­
bustíveb. do Serviço Civil do Poder Executivo, e dá ou· 
tras proVidêncIas 

O Sr. Luiz Henrique - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - V. Ex' tem a 
palavra, pela ordem. 

O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB - SC. Pela or­
dem ) - Sr. Presidente, com base no § 29 do art. 29 do 
Regimento Comum, soliCito a V. Ex', dada a evidente 
falta de quorum, o encerramento da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - É regimental o 
requerImento de V. Ex' Efetivamente, não existe 1/6 de 
Srs. Senadores nem 1/6 de Srs. Deputados em plenário. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 35 minutos. 
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